VOTO EM SEPARADO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
AO PROJETO DE LEI Nº 1174 DE 2019


De autoria das Deputadas Janaina Paschoal, Letícia Aguiar e Valéria Bolsonaro, o projeto em epígrafe confere a mulheres exclusividade nos cuidados íntimos com crianças na Educação Infantil.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 127ª a 131ª Sessões Ordinárias (de 17/10 a 23/10/2019), recebendo o substitutivo nº 1.

Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, por meio do Parecer nº 838/2021, exarou parecer favorável ao projeto e ao substitutivo nº 1 quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar. 
Em seguida, na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser apreciado nos termos do §4 do artigo 31. 


Em que pese a manifestação favorável ao projeto na forma do Substitutivo nº 1 da Relatora Designada, Excelentíssima Sra. Deputada Leci Brandão, entende-se que o projeto deve tramitar na forma original apresentada pelas autoras. 

O Projeto de Lei nº 1174 de 2019 foi proposto com a finalidade proteger as crianças no âmbito de instituições de Ensino Infantil, assegurando preferência de atividades que envolvam cuidados íntimos para profissionais do sexo feminino. O substitutivo apresentado, por outro lado, não prevê preferência para mulheres como no texto original, estabelecendo apenas que os profissionais devem ser qualificados e habilitados.
Embora se reconheça, obviamente, que nem todo homem é um abusador, os dados demonstram que a maior parcela dos episódios de crimes sexuais tem como autores indivíduos do sexo masculino e, em regra, são mais danosos, o que demonstra a necessidade de aprovação do projeto em sua redação original. 

Com efeito, a propositura original foi instruída com um Termo de Cooperação da Secretaria da Segurança Pública e da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, relativamente ao Projeto Conhecer para Prevenir. 

Em 2017, de acordo com o relatório, foram registrados 7.580 casos de estupro de vulnerável no estado, sendo certo que 96% dos autores dos crimes sexuais notificados são do sexo masculino e que há conjunção carnal 26% dos casos. Além disso, de todas as vítimas crianças ou adolescentes, 86% eram do sexo feminino e 14% do masculino. Confira-se:
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TERMO DE COOPERACAO
SECRETARIA DA SEGURANGA PUBLICA
SECRETARIA DA EDUCAGCAO

(TERMO DE COOPERACAQ GSSP/ATP-08/18 ~ RESOLUCAO CONJUNTA SSP/SEE N* 01/18)

ESTADO DE SAO PAULO
PROJETO CONHECER PARA PREVENIR
DADOS PRELIMINARES 2017

1. NOTAS INTRODUTORIAS

O estupro é um erime praticado em grande parte dos casos na clandestinidade ¢ em locais

privados sendo que o registro policial depende, muitas vezes. de um ato da vitima. Neste sentido a
vergonha, 0 medo, o sentimento de culpa ¢ o medo de exposi¢o. contribuem para a dificuldade na
identificagio precisa do problema, principalmente em termos quantitativos. Desta forma, a
diminuigio do némero de registros pode decorrer de uma redugdo de notificagdo, assim como o
aumento pode ser derivado, por exemplo, de campanhas de conscientizagdo que aumentem a

notificagdo de tais crimes aos Grgfios policiais.

Nos Estados Us

los. segundo Tjaden e Thoennes (2006), 0.2% dos individuos sofrem

estupro a cada ano (0,3% mulheres ¢ 0,1% homens) ¢ estima-se que a taxa de n

policia seja de 19,1%.)

No Brasil nio foram aplicadas entrevistas em pesquisas especializadas no tema de violéncia
sexual no dmbito nacional. H pesquisas locais a exemplo de levantamento realizado no municipio
de Sao Paulo (2007) em que 2 a 5% dos entrevistados afirmaram ter sofrido algum tipo de abuso

sexual nos Gltimos 12 meses.



[image: image2.png]Em 2013, 0 Ipea levou a campo um questiondrio sobre vitimizagao, no dmbito do Sistema

de Indicadores de Percepgo Social (SIPS), que continha algumas questdes sobre violéncia sexual.

A partir das resposias, estimou-se que a cada ano no Brasil 0.26% da populagdo soffe violéncia

sexual, o que indica que haja anualmente 527 mil tentativas ou easos de estupros consumados

1o pais, dos quais apenas 10% seriam reportados  ps

A partir da entrada em vigor da Lei n° 12.015/2009, o Cédigo Penal passou a definir dois

tipos de estupros a depender, principalmente, da condigdo da vitima. O primeiro deles, denominado

simplesmente de “estupro™ esté previsto no art. 213 ¢ se caracteriza basicamente pela utilizagao da

violéncia ou grave ameaga para a pritica de conjungdo camal ou outro ato 0s0 quando a

vitima for maior de 14 anos e ndo se encontra em situagio de vulnerabilidade (sem condigdes de

oferecer resisténcia por deficiéncia mental ou qualquer outra circunstincia):

Estupro

Art. 213, Consiranger alguém, mediarte violéncia ou grave ameaga, a fer conjungio
carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso:

Pena - reclusio, de 6 (seis) a 10 ez
“ Se da conduta resula lesdo corporal de natureza grave ou se a vitima & menor de 18
(dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos

Pena- reclusdo, de 8 (0it) a 12 (doze) anos.

§ 2 Se da condua resulta morte

Pena - reclusdo, de 12 (doze) a 30 (rinia) anos

Nos casos em que a vitima ¢ menor de 14 anos ou alguém que, por enfermidade ou

deficiéncia mental, ndo tenha o net discerimento para a pritica do ato ou que, por

qualquer outra causa, nio possa oferecer res . apresenta-se o segundo tipo, classificado

como “estupro de vulnerdvel”: 03

Estupro de vulnerdvel

Art. 217-A. Ter conjundo carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14
(catorze) anos:

Pena - reclusao, de 8 (0ito) a 15 (quinze) anos

§ 1" Incorre na mesma pena quem pratica as agdes descritas no caput com alguém que,
por enfermidade ou deficiéncia mental, niio tem o necessirio discernimento para a prdtica do ato,
ou qut, por qualquer outra causa, ndo pode ofercer resisiéncia.

§ 2(VETADO)

§ ¥ Se da conduta resulta lesdio corporal de natureza grave:

Pena - rectusao, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.

§ 4 Se da conduta resulia morte.

Pena- reclusdio, de 12 (doze) a 30 (irinia) anos.
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Niimero de registros: no ano de 2017 foram registrados 11.089 casos de estupros no Estado de Sdo
Paulo sendo que deste total 3.509 (32%) foram noticias de casos de estupros (art. 213 do Cédigo
Penal) ¢ 7.580 (68%) referiam-se a noticia de estupro de vulnerdveis (art. 217-A do Cédigo
Penal),

Em decorréncia das campanhas de esclarecimento & provivel que exista maior quantidade de
deniincias por parte das vitimas. Dados que sugerem uma maior predisposi¢do das vitimas em
denunciar os crimes ¢ o aumento dos registros de Importunagao Ofensiva ao Pudor (art. 61 da LCP)

no Estado:
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3. TEMPO ENTRE A DATA DO FATO E O REGISTRO

« TEMPO DO REGISTRO: Cerca de 46% dos casos foram registrados em até 24 horas apés o
erime, em cerea de 34% dos casos o registro foi realizado no periodo posterior ds primeiras 24
horas mas de até um més do cometimento do crime. Fm cerca de 20% dos casos o crime registrado

havia sido praticado hé mais de um més da data do crime (15%) ou hi mais de um ano (5%).

4. IDADE E SEXO DAS VITIMAS E DOS AUTORES

« Idade ¢ Sexo das vitimas: denire os casos em que foi possivel identificar a idade ou sexo das
vitimas, cerca de 75% delas tratam-se de criangas ou adolescentes. De todas as vitimas

identificadas 86% eram do sexo feminino ¢ 14% eram do sexo masculino.

« Idade e Sexo dos autores: dos casos em que foi possivel identificar idade ou sexo dos autores, 50

% tinham enire 21 ¢ 40 anos ¢ de todos os autores 96% eram do sexo masculino.
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5. CONTEXTO EM QUE O CRIME FOI COMETIDO

« Contexto em que o crime foi cometido: Considerando-se todos os registros (art. 213 ¢ 217-A)

Em cerca de 70% dos casos o autor era do cireulo familiar ou de convivio cotidiano da vitima.

Em 11% dos casos o autor era do convivio eventual (conhecido “de vista™ p.ex. 9%) ou feve um,

inico contato com a vitima (prestador de servigos p.ex. 2%) ¢ em 14% dos casos o autor era
totalmente desconhecido e nfio possuia nenhum vinculo com a vitima, Em 3% dos casos ndo

foram identificadas informagdes suficientes no hisidrico para definigio da existéncia ou ndo de

vineulo ¢ em 2% dos casos houve suspeita de estupro mas as informagdes foram insuficientes

para definigio do contexto por ser a vitima muito pequena.

Vale lembrar que estes percentuais variam significativamente se for estupro de vulnerivel ou

estupro de pessoas no vulnerveis — art. 213. Por exemplo no caso de estupro de vulnerivel o

percentual de autores desconhecidos ¢ sem nenhum vinculo com a vitima & de apenas eerea de
5% ja 0 caso de estupro de pessoas ndo vulnerdyeis — art. 213 do CP — este percentual sobe

para cerca de 31%.

6. TIPO DE VINCULO ENTRE AUTOR E VITIMA

« Tipo de vineulo: Nos casos de estupro de vulnerivel em que o autor possufa algum tipo de

vineulo com a vitima a maior parte dos casos foi praticada por pessoas que possuiam alguma
relagio de afinidade com a vitima (tios, padrinhos, primos p.ex - 20%), pelo padrasto (17%),
por amigos ¢ colegas (13%), ou pelo proprio pai (13%). No caso de estupro de pessoas nio
‘vulneriiveis em que o autor possuia algum tipo de vinculo com a vitima o niimero maior de casos
foi praticado por cénjuges, companheiros ou namorados (atuais ¢ ex, 26%), amigos ou colegas
(18%), pessoas que possuiam alguma relagio de afinidade com a vitima (tios, padrinhos,

primos p.ex - 12% ¢ padrastos - 9%).

7. TIPO DE LOCAL EM QUE O CRIME £ PRATICADO

« Tipo de local em que o estupro foi pratieado: No geral cerca de 80% dos registros de estupros
indicaram que o crime foi praticado em um local privado ou intemo o que dificulta a agao policial

preventiva. Nos casos de estupro de vulnerivel esse percent

I sobe para cerca de 90% dos casos,

ou scja, em apenas 10% dos casos o crime foi praticado em um local piblico ou externo, com
possibilidade de algum tipo de agdo preventiva pelas policias. No caso de estupro de pessoas nfio

vulneriveis os percentuais sio de cerca de 65% em locais intemos ou privados e 35% em locais
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ipo de ato praticado durante o estupro a dcpcnaﬁ/

do tipo de crime. Se no caso de estupro de pessous ndo vulnerdveis o maior percentual ¢ de

8. TIPO DE ATO PRATICADO

*Tipo de ato praticado: Hi grande diferenca no

conjungo camal (cerca de 55%) seguido de toques pelo corpo (cerea de 11% por cima das vesies
10% sem vestes ou por dentro delas), nos casos de estupros de vulnerdveis o maior percentual &
de toques pelo corpo sem as vestes (cerca de 28%) ou por cima das vestes (12,1%) sendo que a

icada em cerca de 26% dos casos.

9. TIPO DE ATO PRATICADO

* Relatos de abusos continuos: Também hi diferengas na dindmica relativa 4 continuidade dos

abusos a depender do tipo de crime. Se 1o caso de estupro de pessoas nlo vulnerdveis em cerca de
11% dos casos foi identificado continuidade do abuso no decorrer do tempo, nos casos de estupros

de vulneriveis este percentual sobe para cerca de 21% dos casos.

10. TIPO DE ATO PRATICADO

+ Omissio diante do abuso: Identificar a omissio de outras pessoas diante dos abusos cometidos &
tarefa também dificil, no entanto, jd no momento dos registros foi identificado que em cerca de 4%
dos casos de estupro de pessoas ndo vulneraveis houve omissio de pessoas proximas ds vitimas
sendo que no caso de estupros de vulnerdveis este percentual salta, ji no momento do registro,

para cerca de 8% dos casos




Ressalta-se, ademais, que o nosso estado registrou uma média de 7.577 casos por ano de estupro de vulnerável, tentado ou consumado, de acordo com dados da Secretaria Pública de Segurança nos anos de 2017 a 2019, sendo certo que há subnotificação. (Disponível em: https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/ 2020/03/02/sao-paulo-tem-media-de-um-caso-de-estupro-de-vulneravel-por-hora.htm)  

Seria possível citar, ainda, levantamento feito pela 7º Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que traz índice similar, confirmando que 95% dos autores de crimes sexuais contra meninas são homens. (Disponível em: https://www.tjrs.jus.br/novo/noticia/levantamento-mostra-perfil-das-vitimas-de-crime-sexual/)  

A justificativa da própria propositura original expõe a relevância de se estabelecer tal restrição. O projeto, uma vez convertido em lei, zelará pela segurança e proteção tanto das crianças, que não serão expostas a situações de possível abuso sexual por parte de profissionais do sexo masculino que trabalham no Ensino Infantil, que poderão, inclusive, exercer suas atividades sem serem submetidos à contínua desconfiança por parte dos genitores e de terceiros, pois poderão se negar a realizar tarefas relacionadas aos cuidados íntimos com as crianças, afastando acusações injustas decorrentes da intranquilidade já manifestada pelas famílias.
A fim de evidenciar que a propositura não causará transtorno às autoridades locais, a justificativa trouxe exemplo das funções constantes do cargo de agente escolar, instituído pela lei do município de Araçatuba, sendo certo que das 32 funções elencadas para o cargo, apenas 6 seriam realizadas preferencialmente por mulheres. Em outras palavras, os profissionais do sexo masculino poderão continuar exercendo funções de cuidados infantis normalmente.  

Pelo exposto, uma vez que a proteção de crianças, sobremaneira aquelas que se encontram nos primeiros anos de vida, dada sua vulnerabilidade, diz respeito aos pais e familiares, à escola, e a toda a sociedade, o voto é favorável ao Projeto de Lei nº 1174/2019, na forma da redação original apresentada pelas deputadas autoras, e contrário ao Substitutivo nº 1. 
Sala das Comissões, em
Deputado Lucas Bove
